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CONTRATO DE PRESTAçÁO DE SERVIçOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARE/MA
E CYBER & PAPERS, NA FORMA ABAIXO:

O iIUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚüA. ATTAVéS dA PREFEITURA
MUNICIPAL DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PIÚMP/iIA SEdiAdA NA AV. JOáO XXIII.
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, CNPJ No 01 .6'12.832/0001-21, com obediência
geral a Lei no 10.520 de 17107/2002, pelos Decretos no 3.555, de 08/0A/2OOO, no 7.89212013
e subsidiariamente pela Lei n'8.666 de 21106/1993 (e suas alteÍaçôes poíeriorês), neste
ato representado pelo o OrdenadoÍ de Despe§as deste sodalicio, Sr. FRÂtlClSCO DANTAS
RlBElRo FILHO, brasileiro, casado. portador da cédula de ldentidade RG n" 2011392-7' e
inscrito no CPF sob o no 125.76'1.31487, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no

351, BairÍo - RuÍai, CEP o" ô5.3940ô0, nesta Cioade doralame cieôominado
CONTRATANTE, e a empíesa CYBER & PAPERS, inscrita no CNPJ sob n" 34.474.8810001-93,
cdn sede Rua da Rodagem, no132, Sala 01 - Centro, Anejâtuba/MA, neste âto representada pelo St'
LUCAS RODRIGUES RÂ*IOS RG N'C43C47472013-9iCPF N" 071.353.533 e0. e seu valor
aé.gistrado hâ cláu3ula sêgunde dÉta ata, consrderando o iulgamento de licit6çáo na modalidâde
PREGÃo ELETRÓNrco sRP N' 03í2023, Prooesso no 392,m23, bem como a classificâção da

proposta e a resDectivâ homologaÇáo. RESOLVE celebrar o presente ContEto deconenle de
licitação na modaladade Pregão Elêtrônico n.o 035/2023/CPUPMAAP e do Processg
AdmlBistrativo n.o 3922023, com fundamento da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defêsâ do
Consumidoí, mediante as segutntes ciáúsuias e rirrdiçóes.

í. CúUSULA PRIIIIEIRÂ - OBJETO
O objeto do Dreserúe Termo de Conúato é a Contratagáo de seÍviços de gublicação. sob

demânda, em jomal de grande circulaÉo no espaço especiíico de publicaçâo de editais e
anúncios oÍiciais, de matéíias de interesse do Municipio de Alto Alegre do Pindarâi,tA'
coríorme especificaçóes e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregáo idenÚficâdo no
pÍeámbuio e na proposta ven@dora, os quais integram esle rÍrsuumênto, indepêndênte de
transcJiÉo.

LUCAS RODRIGUES
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FREFEMJRÂ i§rc;FÀI üE ÀLTO AI-EGRE 3O PINOÀBE. E-4
Av. Joáo n[, Srl{ - cênEo
CIPJ: 0í.612.832'rlrc0l-ã

í.í. DiscriminaÇáo do objetol

SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DOS
ALTOS RELATIVOS A LEI DE
r !arr^aÁEc trt, an! MÀ PÀntNÀ

OU CADERNO ESPECIAL DE
PUBLICAÇÔES OFICIAIS, A SER
EXECI]TADO CONFORI'E AS
NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE
ALTO ALEGRE DO PIDARÉ

R$ 9,99 R$ 5.994,00

RODRTGUÊ Foc0orfs

I15863380 
'a?3.'!.!l

2. CLÁUSULA SEGUNDÂ - VrcÊNCIA

2.1.O ptazo de vigênoa deste Termo de Contrato seÍá àlé 31112J2O23 contâdos da
assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, §'lo, da Lein'8.666, de 1993.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de CorÍtÍato e dê Rô 5.994,00 (Cinco mil novecêntos e
noventa e quatro reaE)
3.2, O cronograma de desembolso seÍá mensal.
3.3. confoírÍre qi.lafltitaüvo soiicitado, rros teÍmos da alinea "b", inc;sc xlv do art. 40, dê

Lei Fedeíal no 8.666/93
3.it. No valor acima estão inctuídas todas as despêsas ordinárias diretas e indiretas
decorêntes Ca execuÉo ctntrãtuê!, inclusive tiblltos dou impostôs. enaârgos sociâis.

trabalhistas, pÍevidênÇiários, Íscâis ê comerciais incidentes, taxa de administraçáo,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo objeto da contÍataÉo.

4. GLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORÇA ENTÁRIA

4.í.As despesas decorÍentes desla contrataÉo estão programadas em dotaÉo
orçamerúáía pÍópria, preüala no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na

classiícaÉo abaixo:

02 PODER EXECUTIVO 02 02 SEC,MIN. DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

02 02 OO SEC.MIN. DE ADMINISTMÇAO E FINANÇAS 04 AdministraÉo 04
'122 AdmrnstraÉo Gerai {N122 0046 SUPCRIE ADMINiSTRATIVO 04 122

0(x6 2OO7 OOOO MANUT. E FUNC.DA SEC.DE ADMINISTRÂÇAO E FIMNÇAS
049 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Têrceiros - Pessoa Jurídica 1.500.00 G00í
N1 2.732.504,@

5. CLÁUSULA OUINTA- PAGATIENTO

Png|na 217
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PÊEFEITURÂ ;'L?.IICiPÀL OE ÀLTO ÁLEGRE BO TiitDÂRÉ . UÂ
Àv. João X.Xlll, SrN - Cenlfo
CNPJ: 0í.6'12-8:i20001-ã

5.1. O pagamento será feito pela PreÍêitura Municipal de Afto Alegre do Pindará/UA, em
moeda corÍenie nacional. mediênte Transferência Bancáriâ Eletrônicâ, direto na Conta da
Contralada e oco!''e!'á até no má4mo de 30 (tnntâ) dias aÉs a data do !'ecabamerlto
deÍinitivo do sêrviço prestado, mediante a apresêntação da competente Nota Fiscâl ou
Fãtura;

5.1.1. A CONTRAÍADA deveÍá pÍotocolat na sede desta Prefeitura a solicitâÉo de
pagamento, assinada e carimbada pelo repÍesentaríe legal da empresa em papel
timbrado, contendo o no do processo licitatório, as infoÍmaçóes para crédito em conta
corrente como: nome e númêIo do Banco, nome e número dâ Agência e nÚmêao da
conta. anexando a i\iota Fiscal deüdamente atesia, emitida sem rasura, em ieÜa bem
legível, juntamente com ópia do contrato, cópia da nota de empenho como lamtÉm
as dêmais cêrtidões atualizadas: Ce.tificâdo dê Regularidadê de SituaÉo do Fundo de
Garanüa do Tempo dê SêÍvrço - FGTS, Cêúdão de Débi.os Trabalh§tas - CNDÍ,
Certidáo Negativa de Débito junto à Preüdência Social - CND, Certidáo Conjunta
Negativa de Débitos Relaüvos a Tribdos Federais e à Díüda Aliva da Uniáo, epêdida
poÍ óÍgãos da Secreiada dê Recê,ta Federêi do Bí3§ii e Ca ProcuÍadoiia GeÍãl da
Fazenda Nacional, ê certidóes negâtivas dê débitos expedidas por órgáos das
Secre{aÍias de Fazenda do Estado e do Município.

5.2. C.yra c,ondiçáo pa.a AdrninisfÊç,áo etetlraí a pag?menio, a lícitante 'Jerceílara
&verá manter as mesmas cnndiç&s de habílitaçáo:
5.3. O rec€bimento náo exclui a rêsponsabilidade da Contratada pelo perfeito

CeserlFênhc do mateia! ÍcÍrecido. cabendc-lhe sanaÍ quaisquer irÍegulalidade6
detectadas quando da utilizaÉo do referido material;
5.4. A nota fiscauíatura deverá ser emitida pela própÍia Contratada, obÍigato{iameÍte com

o número de inscíção no CNPJ, conslante da Nola de Emflenho e do Contrato, não se
admitindo notas Íiscais/íaluras emitidas com outro CNPJ, mesmo de riliais ou da matriz.
5.5, O pagamento dar-se-á diretamente na conta conente da contratada, junto ao
BANCO INTER. AG. n'0001 - CC n"1o3692703.

6. CúUSULA SÉXTA - REruUSTE E ÂLTERAçOÊS

6.Í. O preço conüatado é fixo e tne€lu§avel.
6.2. Eventuais aherações coniratuais reger-se.áo pela disciplina do art. 65 dâ Lei no

8.666, de 1993.
ê.3.,4 CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas me.rÍas condiçõê§ cor*raluais, os
acréscimos ou supressões quê se fizeÍem ne@ssários, até o limite de 25oÁ (vintê e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressóes resültantes de acordo celet)aadc eitre as paÍtes coBtratante§
poderão exceder o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial atualizado do
contrato.

z. cúusuLA sÉnuÂ- DA ExEcuçÃo Do sERvlço

7.í. A execuçáo será sob demanda.
7.1.1. As publicaçóês serão efetuadas somentê nos dias

seÍa-fe!ra:

RoDRrGut g:.f
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Av. Joâo )0011, SlN - Gentro
CNPJ: 01.612.a:|20001-2í

7.'1.2 - A publicãção do material remetido deverá ser eÍetuada no diâ útil posterior à
dâta da solicitação de publicação da mesma, que ocorrerá por envio de e.mail, rêspeitado o
hôrári^ dê fp.hâmprnô ,iã ê.1i.ãô.t. iômãl nrtê .têvêrá rFÍ iôfôftâ.iâ nêlâ .ôntrâtada'

7.1.3 - As matérias deverão ser publicadas êm fonte tipo Arial com tamanho não
inÍerior a 7,5 podendo no entaúo. conforme a necessidade do contÍatante, ser solicitadâ
pubiicação com tamanho superpr ao padÍão,

7.'1.4 - A contratada deve primar pelo princípio da economicidade, usando o menor
espaço possível em centímetÍo/coluna, sem prejudicar a qualjdade da publicâção:

7.'1.5 - O máerial publicado com incorreçôes de responsabilidade da contEtada
deverá sêr rêpublicado às suas expensas no dia útil posterior à data da comunicação da
rncoÍieÇ6ü, â qüâi ocoíTera alrãves oe e-man,

7.1.6 - Não será admitido em hipótese alguma publicaçáo de mâtéda êm data
posterior à solidtada pelo contratante, salvo o disposto no subitem anteriol

7 17 - A Con!úelede deverá conÍirmar imediatamente o recebimento da matéÍia e
infoÍmaÍ à Contratante as dimensões da publicaçáo e o custo da mesma, obsewando o

7.1.8 - Efetuada a publicaçáo da matéria, a Contratada devêrá encâminhar a

CONÍMTANTE, ho prazo máximo dê 24 (vinte e quatÍo) horas. no mínjmo 02 (dois)

exempiaiês compleios dos Jornais nos qúais oco.reram as pubiicãçtes.

8. CLAÚSULA OTTAVA - F|SCAL|ZAçÃO

8.í. A fiscalização da execuÇáo do objeto será eÍetuada por Representante designado
pela CONTRATANTE.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAçOES DA CONTRATANTE É DA CONTMTADA

f.i. Às ob'igáçôes da COÀiTRÂ-i^iiÍE e dà CONrRÀTÀDÂ sào aqueias pievi§lâs no
Termo de Referência.

IO. CúUSULA DÉCIMA- SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1.1. Cômd.ê ilÍ,iêÉo ad!:linist'âii'râ â.§ têii:':ôs dâ Lêi n'9.663, dê 1993 e dâ Lêi
n' 10.520, dê 2002, a Contratada quê:

1.1.1. inexecúar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas
êm rlâ.^rÁn.i- .1, .õntrrtâ.iô'
1.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
't. 1.3. Íraudar na execuÉo do contrato;
1.1.4. comportar-se de modo inidÔneo;

l3s8ó338 H*; ol
0 ;aroot;w
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Âv. Joào XIll, SiN - cornro
C[PJ: 0í.8í28:]2000í-ã

1.1.5. cometer fraude llscâl;
'1.1.6. não mârÍiver a proposta.

A Contratada que cometeÍ qualqler das i.Íraçôes discriminadâs no srrbiten
acama ficárá sujeita, sêm prejuízo da responsabilidade civil ê criminal, às seguintes
sanções:

1.2-1. adverlência Dor fallas leves. assim entendidas aquelas que náo
acarretem prquízos signiÍcativos para a Contratante;

1.3. multa moratória de 0,3% (zero virgula tíês por cênto) por dia de atraso
injustificado sobre o valoÍ da pâÍcêle inedimplida, até a data do êíêtivo inadimdemento.
observando o limite de 30 (tÍinta) dias;

1.3.1. muttâ compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrío, no caso dê inexecuÉo total do obiêto;
1.3.2. em caso de rnexecuçáo paÍoai, a mutta compensatoiâ, fio mêslno
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaÉo
inadimplida;
1.3.3. suspenúo de licitar e rmpedimento de contÍataÍ com o órgáo, eniidade
ou unidade administrativa pela qual a AdministraÉo Públicâ opera e atua
concretamente, Éo prazo de até dois anos;
1.3.4 in'ip€dimento de licjtar e contratar com o Município de Alto Alegte do
Pihdaré./MA com o consequente descredenc.iamento no Sistema de Cadasko
Próprio da PMAAP/MA pelo prazo de até cinco anos:
1 3 5. declaraçáo de inidoneidade pãrâ licÍ3r cu conkatar com a
AdministraÉo Públicâ, enquanto perdurarem os motivos determinant6 da
puniÉo ou até que seja promoüda a reabilitaÉo peÍante a própria aúoridade
qr|e aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a CoÍttratada
Íessarcir a ContÍatante pelos prejuÍzos causados;

1.4. Também ficam sujeitas às penaladades do art. 87, lll e lV da Lei n'8.666, de
í993, a Contratada que:

1.4.1. tênha sofrido condenação deíinfiiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no rêcolhimento de quaisquer tributos:
1.4.2. tênha pÍaticado atos ilícitos úsando a ftustraÍ os obietivos da licitaçáo;

1.4.3.deínonstÍe náo possutí idonetdade paía conlÍalÀí com a AdmmistÍaçáo em
ürtude de atos ilícitos prâtacados.

1.5. A aplicaÉo dê qualquer das pênalidades previstas realÉar-seá êm processo

adminaírãtivo quê assegurârá o contradilório e a ampla defesâ à Contrâtada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993.

1.6. A auto.idade competeÍÍe, na aplicaÉo das sançôes, levaÉ em Gonsideraçáo
ê gíâr,idade da condútâ do inírator, o cêÍáter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princÍpio da pÍoporcionalidade

As penalidades sêrão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro

1.2.

1.7.

LUCAS I-.d:d..
RODRiG F.-:':

RAMOS:O!".ú
7135863,o,r11$
380 :i,y

11.

PrópÍio da PMAÁ.P/MA.

cúusuLA DÉctirA SEGUNDA - RESclsÃo

11.'1. O presente TeÍmo de Contrato poderá ser rescindido nas hipÓteses ptevistas

no aÍt. 78 da Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no arl 80 da

mêsrna Lei, sÉm pieiuizo das sanções apliévels
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11.2. É admissível a fusáo, cisão ou incorporação da coíúratada coÍúem oúra
pessoa jurldica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídicâ todos os
.equisitos de habilitação erlgidos na licitação original; sejam mattidas as demais
cláusulas ê condições do contrato; não haja prêjulzo à execução do objeto pacluado e
haja a anuência epressa da Adminisuação à continuidade do contrato.
'11.3- Os casos de rescisào contratual seÍão formalmente molivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à préüa e ampla deÍ6a.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direit6 da CONTMTANTE em caso de
rescisáo adminislratjva preüía no art 77 da Lei no 8-666, de 1993.

11.5. O termo de Íescrsáo seÍá pÍec€dido de Relatório indicãtivo dos seguintes
aspec{os, conÍorme o casol

'11.5.1- Balânço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmentê
cumpados;
'11.5-2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
íí.5.3. lndenizações e multas.

CúUSULA DÉCIÍÚA SEGUNDA. VEDAçÔES

12.1. É vedado à CoNTRATADA:
12.1-1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato parâ qualquêr operaÉo
financêiÍa:
12.1.2. inieíÍomper a execução contratuâl sob alegaçáo de anadlmpiemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos preüsIos em lei.
12.1.3. Subcontràtar,

CLÁUSULA DÉCIiIA TERCEIRA - DOS CASOS OI,ISSOS.

13.'1. Os casos omissos serão decididos pela CONÍRAÍANTE, segundo as

disposiçóes contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lêi no '10.520, de 2002 e demais
noÍmas geíais de licitaçôes e contrato§ adminislÍalivos e, subsidiaíiameÍrte. segundo as
disposiçóes conrdas na Lea n'8-078, de ]990 - Códlgo de Defesa do Consum|do, - e
normas e princÍpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÂ - PUBLICAÇÃO

14.1. Para eÍicáciâ do presentê insrüi]mento, a PMÁÁF proüdendará ses extJato de
publicáçáo na lmprensa Oficial, em confoÍmidade com o disposto no Parágrefo Unico do

Art. 61 da Lei no 8.666/93.

CúUSULA DÉCIiIA QUINTA - FORO

15.1 O Foro paÉ sôlucioner os !Íígios que deconêrem dâ êxêcuçáo desle Têrmo

de ContÍato será o da Comarca responsável por Alto Alegre do Pindaré/MA.

13.

'14.

í5.

LUCAS RODRIGUES

RÁMOsJ7l 3s8633
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Para fiÍmeza e validade do pacluado, o presente Termo de Contrato foi lawado em três
(trés) vias de igual teor, que, dêpois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraerdes.

Alto Alegrê do PindarâMA, 03 de Novembro de 2023.

FRANC!SCO
Assinado dê íoÍrla dijital
plr tiÁiriJsao DÁN r Â5

DANTAS RIBEIRO RrBErRo FrLHo:r 2576131387

FILHO:'l2576I3I3g7 ea'k' 2523 t1 a3 Ç'e:a?:4'2

LUCAS

RODRIGUES n<ionÉurs

RAII.405:07 1 358 M6o71 l5eim
Dadot:202311,03

63380 r&1119 {100'
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Frarcisco Dantas Ribeiro Filho
PreJeito do Município de Alto Alegre de

Pindare -MA

LUCAS RODRIGUES RAÍÚOS
CYBER & PAPERS

PàdIa'l 17


